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Identificação da iniciativa: Projeto de DLR n.º 36/XIII/1.ª 

Objeto: 

Conforme plasmado no seu artigo 1.º, a presente iniciativa 

legislativa visa estabelecer um regime de comparticipação 

para a aquisição de dispositivos médicos destinados ao 

tratamento da diabetes mellitus tipo 1. 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

 

De acordo com o proponente, a apresentação da iniciativa em 

apreço decorre da necessidade de criar, na Região Autónoma 

dos Açores, um regime de comparticipação dos sistemas 

híbridos de perfusão subcutânea de insulina, previsto no artigo 

217.º da Lei n.º 45-A/2024, de 31 de dezembro, que aprovou o 

Orçamento do Estado para 2025, uma vez que esta medida 

não abrange os doentes residentes nos Açores, «criando uma 

discriminação injustificada e lesiva do direito fundamental à 

saúde, violando o princípio da igualdade no acesso a cuidados 

de saúde». 

Data de entrada da iniciativa: 
09/04/2025 

Data de admissão: 
09/04/2025 

Comissão competente na 

matéria: 

Comissão de Assuntos Sociais  

(Saúde)  

Prazo para emissão de 

relatório: 
09/05/2025 

Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

• Petição n.º 3/XII: Comparticipação do Estado nas despesas 

com medicina homeopata. 

 
= NOTA TÉCNICA = 

 

 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3699
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/6/909
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petições sobre a mesma 

matéria: 

• Projeto de Decreto Legislativo Regional n.º 2/IV: Aplicação 

à Região do regime nacional de comparticipação nos 

medicamentos e respetivas listas. 

Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 

• Portaria da Região Autónoma dos Açores n.º 52/2008, de 7 

de julho: Aplica à Região o disposto na Portaria n.º 253-

A/2008, de 4 de Abril, dos Ministérios da Economia e da 

Saúde - Programa de Controlo da Diabetes Mellitus. 

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 

Da pesquisa efetuada não foram encontrados diplomas 

relevantes para a iniciativa em apreço. 

Enquadramento legal 

nacional sobre o tema em 

apreço: 

• Portaria n.º 170/2025/1, de 10 de abril: Estabelece o regime 

excecional de comparticipação de tecnologias de saúde 

para a automonitorização da glicemia e controlo da 

diabetes mellitus. 

• Portaria n.º 18/2025/1 de 21 de janeiro: Cria o regime 

excecional de comparticipação de dispositivos médicos de 

perfusão subcutânea contínua de insulina (PSCI), bem 

como dos sistemas de monitorização contínua da glicose 

intersticial (CGM) para utilização integrada com PSCI e 

respetivos consumíveis, que possam ser utilizados no 

âmbito do Programa Nacional para a Diabetes. 

• Lei n.º 45-A/2024 de 31 de dezembro de 2024: Orçamento 

do Estado para 2025 (artigo 217.º). 

• Decreto-Lei n.º 97/2015, de 1 de junho: Procede à criação 

do Sistema Nacional de Avaliação de Tecnologias de 

Saúde. (versão consolidada) 

Análise técnico-jurídica da 
Da análise técnica efetuada à iniciativa em apreço nada 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/871
https://bd.datajuris.pt/pdfs/acores1s/2008/07/12500/23042304.pdf
https://bd.datajuris.pt/pdfs/acores1s/2008/07/12500/23042304.pdf
https://bd.datajuris.pt/#/record/140817/0/0
https://bd.datajuris.pt/#/record/140817/0/0
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/04/07100/0032400325.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2025/01/01400/0002600031.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2024/12/25301/0000200310.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-108117229
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iniciativa: importa referir. 

Análise legística da iniciativa: 
Da análise legística efetuada à iniciativa em apreço importa 

referir que: 

• Na exposição de motivos deverá ser aditado o diploma que 

aprovou o Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores. 

• Nas alíneas do artigo 4.º os valores devem ser sempre 

expressos primeiramente pelos algarismos seguidos do 

símbolo do euro (0,00 €). 

Outras considerações: 
Em face da informação disponível, não é possível quantificar 

os encargos resultantes da aprovação da presente iniciativa, 

mais concretamente do artigo 3.º, importa, no entanto, referir 

que, por força do previsto no artigo 9.º da presente iniciativa, a 

mesma só produzirá efeitos com a entrada em vigor do 

orçamento da Região Autónoma dos Açores subsequente à 

sua aprovação, i.e, está salvaguardo o cumprimento do 

plasmado no n.º 2 do artigo 45.º do EPARAA e n.º 2 do artigo 

167.º da CRP. 
 

 

  
 
  

Elaborada por: Sónia Nunes, Délcio Correia, Jorge Silveira e Érico Capelo. 

Data: 13/05/2025 


